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    PREFÁCIO




    Enquanto profissionais de saúde, residentes do Estado do Amapá e conhecedores das especificidades e peculiaridades dos municípios, e em especial dos episódios de desastres naturais que já ocorreram em nosso território com impactos na saúde pública, nos sentimos incomodados e desafiados a elaborar um Plano direcionado às recorrentes inundações em Laranjal do Jari e Vitória do Jari com foco em ações executadas pela Atenção Primária em Saúde.




    Para isso, iniciamos uma jornada enquanto articuladores das Redes de Atenção à Saúde do Estado do Amapá (Rede de Urgência e Emergência, Rede de Atenção Materno-Infantil e Rede de Atenção às Pessoas com Doenças Crônicas Não-Transmissíveis), Gerência da Atenção Primária em Saúde e Coordenadoria de Planejamento da Secretaria de Estado da Saúde, desde as visitas aos municípios em dois anos consecutivos (2021 e 2022) em que as inundações ocorreram nos municípios para mapeamento das áreas de risco, levantamento das principais necessidades no quesito saúde dos usuários e identificação das vulnerabilidades e adversidades locais, até o levantamento bibliográfico de Planos já implementados em outros Estados do Brasil de forma exitosa para servir como base, o que levou a consolidação do manuscrito com dados dos Sistemas de Informação da Atenção Básica (CNES, E-SUS/SISAB), além de dados meteorológicos, geológicos e hidrológicos dos municípios.




    Assim, a proposta vislumbra nortear de forma planejada e coordenada as ações de prevenção, preparação e mitigação diante deste cenário de calamidade pública que atinge milhares de famílias, estabelecendo metodologias para execução dos trabalhos pela equipe multiprofissional de forma integrada com todos os setores afins pertencentes à gestão estadual e municipal, objetivando minimizar os impactos do sinistro sobre a população.




    Por fim, nos sentimos honrados e finalizamos com a seguinte frase escrita por Juliano Kimura “Transmitir conhecimento não é apenas falar o que sabe, mas inspirar novas atitudes”.




    Boa leitura!




    Autores


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O Vale do Jari (Ilustração 1), espaço que é objeto de análise deste Plano de Contingência, engloba os municípios de Laranjal do Jari e Vitória do Jari, no Estado do Amapá, e Almeirim, no Estado do Pará. Contudo, neste manuscrito refletirá apenas os municípios do Estado do Amapá. O surgimento destas cidades possui estreita relação com a instalação de empreendimentos industriais e minerais e os grandes investimentos feitos por empreendedores privados (FERREIRA; CORRÊA; COSTA, 2020).




    Ilustração 1 - Mapa de localização da região do Vale do Jari.
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    Fonte: Ferreira, Corrêa e Costa (2020).




    Os municípios de Laranjal do Jari e Vitória do Jari apresentam um histórico severo e devastador de enchentes causadas pela elevação do nível do rio Jari, o qual possui aproximadamente 800 km de extensão (OLIVEIRA et al., 2010). A média anual de precipitação de chuvas varia entre 1.850 e 2.550 mm e os meses mais chuvosos são março, abril e maio, nos quais o total precipitado alcança 41,6% do acumulado anual. Os meses de setembro, outubro e novembro apresentam menor média de precipitação, correspondendo a 7,4% do total precipitado (SILVEIRA, 2014; GOMES SOBRINHO et al, 2012).




    Historicamente, a maior enchente ocorreu no ano de 2000, sendo considerada pela Defesa Civil como a mais grave em danos socioambientais e econômicos da história do Estado do Amapá (ROSA et al., 2011).




    Esse evento prejudicou a zona ribeirinha da cidade alagada por mais de cinco meses no período chuvoso do respectivo ano (OLIVEIRA; CUNHA, 2014), expondo a população a condições sanitárias degradantes e, consequentemente, à vulnerabilidade e à adversidade ambiental. Em 2000, o nível do rio Jari que possui a marca normal de 1,07 metros, alcançou 4,00 metros, causando prejuízos econômicos estimados em 7,6 milhões de reais e prejuízos sociais de 4,2 milhões de reais. Os danos humanos resultaram em 12.983 desalojados, 6.384 desabrigados, 3.978 pessoas levemente feridas, 111 gravemente feridos, 2.407 pessoas enfermas e 01 morte (ADAVAN, 2000; MARQUES; CUNHA, 2008; QUARESMA, 2008).




    Em 2006, o nível do rio Jari alcançou a marca de 2,46 metros com duração de 8 dias e prejuízos econômicos de 905 mil reais e sociais de 675,3 mil reais, resultando em 655 desalojados e 285 desabrigados. Já no ano de 2008, o rio Jari voltou a subir alcançando nível de 3,45 metros, com 30 dias de duração da enchente, causando prejuízos econômicos de 2,0 milhões de reais e de 640 mil reais, resultando em 13.045 desalojados, 2.035 desabrigados e 01 morte (ADAVAN, 2000; MARQUES; CUNHA, 2008; QUARESMA, 2008).




    Atualmente, de acordo com a defesa Civil, no mês de maio de 2022, o nível do rio Jari em Laranjal do Jari alcançou a medida de 3,40 metros deixando 104 famílias desabrigadas, 744 famílias desalojadas e um total de 18.324 pessoas afetadas. Destaca-se que as cheias ultrapassaram 60 dias de duração. Em Vitória do Jari, o nível do rio Jari atingiu 3,60 metros deixando 33 famílias desabrigadas, 1.182 famílias desalojadas e um total de 13.642 pessoas afetadas. O montante destinado até o mês de maio chegou a 4,3 milhões de reais, sendo 2,3 milhões para Laranjal do Jari e 1,8 milhões para Vitória do Jari (DEFESA CIVIL DO AMAPÁ, 2022).




    As inundações ocorrem em parte da área urbana, além de comunidades rurais. A elevação do nível do rio Jari e seus afluentes é provocada pelos altos níveis de precipitações pluviométricas que têm sido registrados na Região Norte, especificamente na Serra do Tumucumaque, nas cabeceiras da bacia hidrográfica do rio Jari, que divide o Estado do Pará e Amapá, principalmente nos primeiros meses do ano, somado ainda aos riscos sanitários decorrentes das inundações em face das precárias condições sanitárias locais (OLIVEIRA; CUNHA, 2014).




    É importante aqui estabelecer as diferenças entre os termos enchentes e inundações, em que Oliveira (2014) define enchente como um processo natural que ocorre nos cursos de água com a elevação temporária do nível d’água em um canal de drenagem (rio, córrego, riacho, arroio, ribeirão) devido ao aumento da vazão ou descarga. Por outro lado, a inundação ocorre quando a enchente atinge a cota acima do nível máximo da calha principal do rio com o extravasamento das águas do canal de drenagem para as áreas marginais - planície de inundação, várzea ou leito maior do rio, o suficiente para fazer com que a lâmina d’água da enchente ultrapasse as margens dos diques marginais, atingindo terras normalmente secas.




    Vale lembrar que diversas cidades do mundo dispõem de sistemas de esgotos para disposição de águas residuais e, mesmo assim, sofrem sérios problemas de ordem ambiental e de saúde pública durante períodos de chuvas intensas quando os esgotos se misturam com águas pluviais. Ressalta-se que a combinação de águas pluviais com águas residuais sem tratamento na Amazônia é uma severa realidade registrada por pesquisadores da região, pois essa mistura reflete na degradação da qualidade das águas superficiais receptoras pela modificação de sua função ecológica e pela elevação das concentrações de poluentes minerais, orgânicos e microbiológicos que impactam a saúde pública (CUNHA et al. 2004; MIRANDA et al. 2009; CUNHA, 2013; MADOUX-HUMERY et al., 2013).




    A construção de numerosas edificações em áreas de risco de inundação às margens do rio Jari eleva o risco de ocorrência de doenças de veiculação hídrica, como a leptospirose, hepatite e doenças diarreicas e de prejuízos materiais, ambientais, econômicos e sociais. Durante uma enchente, também podem ocorrer agravos como traumas e traumatismo, sem contar no risco do contato com animais peçonhentos e que geram descarga elétrica (peixe enguia elétrico muito comum nas áreas com casas palafitas e que já eram alagadas antes da elevação do nível do rio).




    Pelo exposto, torna-se imprescindível a implementação de um Plano de Contingência de Desastres Naturais na Atenção Primária em Saúde: Módulo Inundações para prestar assistência em saúde para a população atingida de forma planejada e coordenada destes dois municípios e ainda a realização de ações de recuperação das áreas atingidas classificadas como “ desastres de nível II - aqueles em que os danos e prejuízos são suportáveis e superáveis pelos governos locais e a situação de normalidade pode ser restabelecida com os recursos mobilizados em nível local ou complementados com o aporte de recursos estaduais e federais....” devidamente registrado no Formulário de Informações do Desastre – FIDE, classificado e codificado como Inundação (COBRADE – 1.2.1.0.0), conforme Instrução Normativa nº 36 de 04 de dezembro de 2020 - Ministério de Desenvolvimento Regional. Destaca-se que as ações precisam ser desenvolvidas à nível local com definição de responsabilidades e competências de cada integrante da administração pública Estadual e Municipal para o enfrentamento do cenário.


  




  

    2 OBJETIVOS




    ✓ Estabelecer atuação coordenada, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde do Amapá e das Secretarias Municipais de Saúde da Laranjal do Jari e Vitória do Jari, na resposta às emergências em Saúde Pública por desastres naturais;




    ✓ Estabelecer e detalhar a utilização de protocolos e procedimentos comuns, no âmbito da Assistência na Atenção Primária à Saúde e Vigilância em Saúde, para as respostas às emergências em saúde pública por desastres naturais;




    ✓ Apoiar a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil (CEDEC), Corpo de Bombeiros Militar do Amapá (CBM/AP) e Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COESP) na gestão e coordenação da resposta às emergências em saúde pública;




    ✓ Coordenar o cuidado à população afetada, por meio do acompanhamento longitudinal dos casos (sobreviventes, familiares e comunidade em geral);




    ✓ Oferecer as condições necessárias para organização, orientação e uniformização das ações a serem realizadas por suas equipes de trabalho, a partir das diretrizes estabelecidas pelo presente Plano de Contingência;




    ✓ Manter o atendimento à população atingida pelos eventos adversos, bem como para intensificar ações de promoção e prevenção da saúde, buscando minimizar o impacto e os riscos decorrentes das situações adversas provocados por desastres naturais sobre a população.
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